
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.296 - AL (2011/0312543-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MIGUEL ROCHA NETO (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO BARBOSA MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
ASSISTENTE : MAXSANDRA DE OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADO : JOÃO FIORILLO D E SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que o julgamento pelos 
jurados foi manifestamente contrário à prova dos autos e que deveria ter sido 
reconhecida a excludente de ilicitude relativa à legítima defesa, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, 
o que não se admite no julgamento do recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7/STJ.  
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 08 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MIGUEL ROCHA NETO (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO BARBOSA MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
ASSISTENTE : MAXSANDRA DE OLIVEIRA ALVES 
ADVOGADO : JOÃO FIORILLO D E SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por MIGUEL ROCHA NETO, 

contra decisão monocrática de minha lavra que deu parcial provimento ao recurso especial 

para declarar extinta a punibilidade do recorrente, em face da ocorrência da prescrição 

superveniente, no que toca ao crime de lesões corporais, tendo sido ementada nos seguintes 

termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. 
CONDENAÇÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ.  LESÃO 
CORPORAL CULPOSA. PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE. 
OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

Alega o agravante, em suma, que "não há que se falar em reexame ou nova 

valoração de provas, quando, na verdade, o que busca aqui e a simples análise probatória dos 

autos, para, desta maneira, confirmar a versão de violação a norma federal."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que o julgamento pelos 
jurados foi manifestamente contrário à prova dos autos e que deveria ter sido 
reconhecida a excludente de ilicitude relativa à legítima defesa, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, 
o que não se admite no julgamento do recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7/STJ.  
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Consoante assentado na decisão ora agravada, alega a defesa que o 

julgamento pelos jurados foi manifestamente contrário à prova dos autos, e que deveria ter 

sido reconhecida a excludente de ilicitude relativa à legítima defesa.

Ocorre, porém, que o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o 

reexame das provas carreadas aos autos, o que não se admite no julgamento do recurso 

especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.  

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior de 

Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ARGUIDA OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OMISSÕES NÃO CONFIGURADAS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. VÍCIO DE 
QUESITAÇÃO. QUESTÃO NÃO ARGUIDA OPORTUNAMENTE. 
MATÉRIA NÃO DEDUZIDA PERANTE A CORTE DE ORIGEM. 
EFEITO RESTRITO DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO 
CONTRA SENTENÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI. SÚMULA N.º 713/STF. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 479 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 11.689/2008. TESE DE 
QUE A DECISÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI TERIA SIDO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. ACÓRDÃO 
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RECORRIDO NO SENTIDO DE QUE O CONSELHO DE SENTENÇA 
DECIDIU AMPARADO PELAS PROVAS CONSTANTES NOS AUTOS. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE 
SUMULAR N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PENA-BASE COMINADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL SEM 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL 
INTEGRALMENTE FECHADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
APRECIAÇÃO DE OFÍCIO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

(...)
8. Ademais, para se reconhecer que o julgamento teria sido 

manifestamente contrário à prova dos autos seria indispensável, no caso, o 
reexame de matéria fático-probatória, impossível na via estreita do recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.

(...)
(REsp 1303548/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 08/05/2012, DJe 14/09/2012)

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONSELHO 
DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO. DECISÃO CONFIRMADA EM SEDE 
DE APELAÇÃO. PLEITO DE NOVO JULGAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Observa-se que a Corte de origem, ao julgar a apelação interposta 
pela defesa, demonstrou de forma fundamentada que o veredicto popular 
não se revela incoerente ou contrário à prova dos autos.

2. Nunca é demais lembrar que as circunstâncias qualificadoras, 
devidamente reconhecidas pelo Plenário do Júri, somente podem ser 
excluídas, em sede de apelação, com base no art. 593, III, "d", do Código 
de Processo Penal, quando absolutamente improcedentes, sem amparo nos 
elementos dos autos.

3. No caso, constata-se que, diante das versões apresentadas pela 
acusação e pela defesa, concluiu o Conselho de Sentença que o homicídio 
foi praticado  por motivo fútil e mediante recurso que dificultou a defesa da 
vítima.

4. Com efeito, reconhecida as qualificadoras pelo Tribunal do Júri em 
conformidade com os fatos apresentados, não pode a Corte Estadual 
cassar a decisão do Conselho de Sentença para dizer que esta ou aquela é a 
melhor solução, conforme pretende o recorrente, sob pena de ofensa ao 
art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal.

5. Assim, muito embora nas razões do recurso se pretenda convencer 
de que a questão é de valoração das provas, mostra-se necessário, para 
decidir de forma diversa, o reexame do material fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita (Súmula 7/ STJ).

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 915.161/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0312543-6 REsp 1.298.296 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1070742805  1070748420  1312007  1670748420  19832320118020000  20090019192  
20090019192000100  20090019192000200  20090019192000300  302092011  302902008  
748420  74842007  748427320078020001

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL ROCHA NETO (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO BARBOSA MOREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVANTE : MIGUEL ROCHA NETO
ADVOGADO : CRISTIANO BARBOSA MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
ASSISTENTE : MAXSANDRA DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADO : JOÃO FIORILLO D E SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO
CORRÉU : WELLINGTON COSTA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIGUEL ROCHA NETO (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO BARBOSA MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
ASSISTENTE : MAXSANDRA DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADO : JOÃO FIORILLO D E SOUZA - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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